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CÂMARA MUNICIPAL DE LONDRINA
Estado do Paraná

PROJETO DE RESOLUÇÃO Nº 6/2004

SÚMULA:
Dá nova redação ao § 1º do artigo 133-A da Resolução nº 6, de 1º de julho de 1993 (Regimento Interno da Câmara Municipal de Londrina).

SALA DAS SESSÕES,  3 de setembro de 2004.

Vereadores:

SANDRA GRAÇA

Texto do Projeto de Resolução anexo
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CÂMARA MUNICIPAL DE LONDRINA
Estado do Paraná

PROJETO DE RESOLUÇÃO Nº 6/2004

SÚMULA:
Dá nova redação ao § 1º do artigo 133-A da Resolução nº 6, de 1º de julho de 1993 (Regimento Interno da Câmara Municipal de Londrina).

A CÂMARA MUNICIPAL DE LONDRINA, ESTADO DO PARANÁ, APROVOU E EU, PRESIDENTE, PROMULGO A SEGUINTE 

RESOLUÇÃO:

Art. 1º  O § 1º do artigo 133-A da Resolução nº 6, de 1º de julho de 1993 (Regimento Interno da Câmara Municipal de Londrina),  passa a vigorar com a seguinte redação:

“ Art. 133-A. . . .
§ 1º Na sessão ordinária que coincidir com o dia 3 de dezembro ou na imediatamente anterior será comemorado o “Dia Internacional da Pessoa com Deficiência. 
. . . ¨

Art. 2º  Esta resolução entrará em vigor na data de sua publicação,  revogadas as disposições em contrário.

SALA DAS SESSÕES,    3 de setembro de 2004.

Vereadores:

SANDRA GRAÇA
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CÂMARA MUNICIPAL DE LONDRINA

Estado do Paraná

PROJETO DE RESOLUÇÃO Nº 6/2004

JUSTIFICATIVA

A inclusa iniciativa tem por objetivo dar nova redação ao 1º do artigo 133-A da Resolução nº 6, de 1º de julho de 1993 (Regimento Interno da Câmara Municipal de Londrina).

Na verdade,  a alteração se resume única e exclusivamente  em alterar a expressão “pessoa portadora de deficiência”  por  “pessoa com deficiência”.

E assim procedemos porque, em decisão tomada na 20ª Reunião Ordinária do Conselho Municipal dos Direitos da Pessoa Portadora de  Deficiência,  realizada no dia 14 de maio de 2004,  foi aprovada a alteração na denominação desse Conselho,  que passou a ser denominado Conselho Municipal dos Direitos da Pessoa com Deficiência.

Essa alteração foi também objeto de Projeto de Lei do Executivo Municipal,  o qual veio se tornar a Lei nº 9.569,  de 17 de agosto de 2004.

Em face desses motivos, esperamos contar com o apoio dos demais vereadores.

SALA DAS SESSÕES,    3 de setembro de 2004.

Vereadores:

SANDRA GRAÇA

